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Introdução: Direito e
Inteligência Artificial

1. Meditações sobre a técnica e o Direito
Em sua Meditación de la técnica, José Ortega y Gasset antecipou refle-
xões lúcidas que hoje se aplicam aos debates em torno da inteligência
artificial. O prestigioso filósofo espanhol considerava o ser humano
incompreensível sem a técnica; o progresso da informática jamais o te-
ria assustado, e o aprendizado demáquina o teria fascinado comomais
um avanço na história técnica da humanidade (depois da pedra polida,
da agricultura, do ferro e da eletricidade).

Os profetas apocalípticos de nosso tempo parecem tímidos em compa-
ração com Ortega. Byung-Chul Han, Harari e Zuboff alertam para pe-
rigos e calamidades distópicos, assim como outros fizeram antes deles.
Nemmesmo a crise da covid nos trouxe tantos desastres quanto os que
foram previstos em relação às novas tecnologias. Embora estejamos
acostumados a viver em um ambiente artificial do qual dependemos
completamente, acreditamos que acrescentar novos mecanismos nos
transformará em algo diferente do que temos sido há milênios: uma
mistura de natureza e ferramentas.

É claro que os novos instrumentos sempre trazem riscos para as pes-
soas. A ponta de flecha e o fogo foram, e continuam sendo, invenções
capazes de causar dano e destruição. Muitas catástrofes foram produ-
zidas por tecnologias potencialmente nocivas, de modo que não deve
surpreender a relutância das sociedades, expressa em debates alarmis-
tas diante de cada avanço.

Seja amáquina a vapor, a ferrovia, a telefoniamóvel ou as vacinas, sem-
pre se passam vários anos até que suas vantagens, muito superiores a
seus inconvenientes, sejam aceitas sem reservas. A energia nuclear é
um exemplo extremo dessa tendência: controversa até hoje, oferece
possibilidades de desenvolvimento e de qualidade de vida difíceis de
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rejeitar. Pensemos também nos avanços da medicina: o clorofórmio
para a anestesia, a higiene contra osmicróbios, os antibióticos (Gerste).

A lembrança das atrocidades cometidas ao longo da história por meio
do uso de máquinas — pelas mãos de seres humanos, é claro — não
refreia a vontade da sociedade de aproveitar oportunidades e ampliar
as opções de vida. Se uma técnica amplia esse leque de opções, será
incorporada à caixa de ferramentas que nos configura como o que so-
mos. Possuímos umnúmero cada vezmaior de capacidades, ainda que
à custa de renunciar às nossas próprias capacidades físicas e cognitivas,
que deveríamos continuar cultivando.

Para alémdas decisões individuais de aceitar a tecnologia em contextos
de liberdade, cabe ao legislador estabelecer limites e prevenir riscos; no
entanto, os reguladores sempre semostraram retardatários, indolentes
e nada proativos diante da complexidade, tardios em sua resposta nor-
mativa às novas realidades tecnológicas.

2. Debates éticos e princípios gerais
Em todo omundo, proliferarampropostas éticas e principiológicas des-
tinadas a prevenir os abusos e excessos da inteligência artificial. As
boas intenções de quem elabora listas de princípios não lhes conferem,
porém, a eficácia necessária para controlar as empresas de tecnologia.
A ética serve para orientar a conduta adequada, mas não permite iden-
tificar obrigações nem impor sanções por seu descumprimento. Não
devemos nos surpreender, então, com o financiamento recebido por
um número crescente de centros e institutos dedicados à ética da in-
teligência artificial, em contraste com as poucas leis aprovadas para
regulá-la.

Além disso, a inteligibilidade ou transparência, e até mesmo o cará-
ter benéfico (não nocivo) das novas tecnologias, parecemmais desejos
idealistas do que exigências concretas (Cotino, García Mexía, Huergo
Lora). Como alcançar a acessibilidade de programas sofisticados cujo
código-fonte é a chave de sua produtividade e do lucro empresarial?
Mais do que princípios, precisamos de salvaguardas precisas contra
o risco dos novos produtos: uma definição codificada das condutas
nocivas e dos abusos, sanções em caso de transgressão e deveres de
informação a cargo dos responsáveis pelas aplicações.

O atual momento principiológico da literatura jurídica sobre inteligên-
cia artificial expressa a falta de um conhecimento técnico suficiente
para traduzir a necessidade de regulação em normas precisas. Todos
esses princípios se inspiram em uma vaga ideia de precaução, a res-
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posta recorrente de quem carece de informação adequada diante do
desconhecido. As propostas de moratória no desenvolvimento da in-
teligência artificial, contudo, não prosperaram — fato compreensível
dado o contexto de competição global e o respeito à liberdade de cria-
ção tecnológica.

3. Regulação e supervisão: uma agência
especializada?
Neste momento, os princípios deveriam inspirar a aprovação de leis
com normas concretas: deveres e obrigações para os criadores e for-
necedores de algoritmos. A literatura jurídica enfatiza a necessidade
de limites ao seu uso e de garantias de respeito aos direitos. Alguns
textos com esse conteúdo foram publicados, mas a demora na adoção
do regulamento europeu de referência explica a atitude expectante dos
legisladores nacionais, embora tenham sido aprovadas gradualmente
normas parciais para prevenir a discriminação (o problema dos vieses)
ou para introduzir certas condições à gestão automatizada ou ao uso
no ambiente de trabalho.

Um dos debates mais relevantes diz respeito ao órgão de supervisão,
com a proposta de eventual criação de uma agência especializada.
Embora eu não acredite que exista uma única solução adequada para
monitorar e sancionar os excessos dos algoritmos, ao longo das últi-
mas décadas os reguladores independentes semostraram competentes
quando conseguiram navegar entre Cila e Caríbdis: a interferência po-
lítica e a captura empresarial.

4. Garantismo idealista ou realismo prático
Do meu ponto de vista, a regulação da inteligência artificial também
deve evitar dois erros opostos: a passividade e a reação exagerada. A
ausência de normas pode ser tão perigosa quanto um enfoque garan-
tista (garantismo) alheio à realidade prática dessa tecnologia pode ser
prejudicial ao seu desenvolvimento.

Assim, parece-me aconselhável optar por um construtivismo infor-
mado (Ackerman), uma abordagem normativa baseada em funda-
mentos fáticos, e não em preconceitos. Uma visão não apocalíptica
dos algoritmos nos mostra que aqueles que devemos temer são as
pessoas irresponsáveis, e não as tecnologias que podem nos ajudar a
superar muitas de nossas imperfeições (Sunstein).
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Gestão Pública Inteligente,
inovação e informação:
oportunidades e riscos do
Big Data administrativo1

Resumo

Uma Administração inteligente será aquela capaz de incorporar inova-
ções em sua organização e em seus procedimentos, inclusive a gestão
massiva de dados (Big Data) e a reformulação de suas estratégias de
uso da informação. Desse modo, poderá perceber seus próprios erros
e incorporar critérios mais precisos e objetivos às suas técnicas de to-
mada de decisão. Este trabalho apresenta algumas aplicações possíveis
do Big Data ao mundo administrativo real, na linha do que já se pode
observar nas empresas mais inovadoras.

Palavras-chave: Administração inteligente. Inovação. Big Data. Re-
forma administrativa. Gestão pública.

Classificação JEL: O30, O33, O38.

I. Inteligência e inovação administrativa
A adaptação às circunstâncias cambiantes e a necessidade de interagir
com o ambiente, por meio do movimento e de outras reações, consti-
tuem a razão de ser do sistema nervoso. Sua consequência mais avan-
çada, a inteligência, é a capacidade de processar toda a informação re-

1. Este artigo é resultado do projeto de pesquisa “La innovación social para la mejor
aplicación de las normas DER 2015-66599.”
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cebida pelos sentidos e de utilizá-la de forma eficiente para satisfazer
necessidades, resolver problemas ou alcançar objetivos.2

Em grande medida, são as propriedades e as dotações preexistentes
que determinam o grau de inteligência de um indivíduo ou de uma
organização. Embora se possamdistinguir inteligênciasmúltiplas, não
há dúvida quanto às diferenças nos níveis comparativos de êxito ou
fracasso. No caso da Administração, serão fundamentais os recursos
humanos e materiais de que ela dispõe, bem como a forma como estão
organizados.3

O grau de inteligência administrativa, contudo, não permanece inal-
terado ao longo do tempo. Pode aumentar ou diminuir conforme o
desenvolvimento ou a aquisição de novas capacidades. As boas práti-
cas podem servir para aumentar a inteligência, como demonstrou, ao
longo do século passado, a obra pioneira de Herbert Simon sobre as
decisões.4

Hoje, quando falamos de boas práticas administrativas, estamos nos
referindo à inovação, que seus estudiosos explicam por meio da teoria
evolutiva. Pense-se, a título de exemplo, na importância da colabora-
ção ou da gestão adequada da informação para compreender as verda-
deiras pressões adaptativas, considerando o conceito de sociedade da
informação e do conhecimento formulado por Drucker.5

Em contribuições anteriores, explicamos as chaves da inovação admi-
nistrativa, entre as quais se encontram a emulação e a exaptação, me-
todologias de mudança de baixo custo que estão na base do benchmar-
king e da exemplaridade pública. É aconselhável aprender com quem
obtém melhores resultados, assim como estudar os casos em que as
maiores dificuldades foram superadas, para enfrentar os próprios pro-
blemas.6

O sociólogo francês Gabriel Tarde explicou as leis da imitação, assi-
nalando as consequências desses fenômenos para o Direito e para o
comportamento social. Também as organizações se orientam em uma
ou outra direção atentas às tendências dos membros de suas redes, de

2. Ver Stenberg / Detterman, ¿Qué es la inteligencia? Enfoque actual de su naturaleza y
definición, Pirámide, 2003.

3. Ver Arenilla, Manuel (Dir.), Administración pública 2032. Teclas para transformar la
Administración pública española, INAP, Madrid, 2014.

4. Ver Simon, Herbert, Decision making proccess in Administrative Organisations, 1947.
5. Ver Drucker, Peter, The age of discontinuity: Guidelines to our changing society, New

York, 1969.
6. Ver Rivero Ortega, Ricardo / Merino Estrada, Valentín, Innovación en los gobiernos

locales. Estrategias innovadoras de municipios y diputaciones en un contexto de crisis, INAP,
Madrid, 2014.
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modo que uma atitude inovadora tende a fomentar outras, assim como
a resistência é igualmente contagiosa.7

Essa abordagem se coaduna com a tese da difusão de inovações, for-
mulada por Everett Rogers, que distingue inovadores, adotantes inici-
ais, maioria tardia e retardatários — atitudes perfeitamente classificá-
veis entre as diversas organizações administrativas, embora a tendên-
cia predominante seja claramente a da maioria tardia ou mesmo a dos
retardatários.8

Para acelerar esses processos, estão se formando entre nós redes de
inovadores, apoiadas inclusive por instituições oficiais comoo Instituto
Nacional de Administração Pública (INAP), cujas contribuições nesse
sentido nos últimos anos são dignas de nota, promovendo publicações
sobre gestão do conhecimento, inovação, dados abertos e reutilização
intencional da informação na Administração Pública espanhola.

Os dados, sua conversão em conhecimento e sua difusão por meio de
redes são pressupostos do conceito de inteligência, entendida como
memória de trabalho aplicável à resolução de problemas. Ao projetar
essas teorias sobre a organização e os procedimentos daAdministração
Pública, saberemos obter informação e convertê-la em conhecimento
aplicado, a fim de lhe dar bom uso.9

Isso abre a perspectiva de compreender as entidades administrativas
como gestoras do conhecimento, característica até agora própria das
universidades e de outros centros de pesquisa, mas que deve ser exap-
tada para o restante de nossas instituições, as quais teriam de se trans-
formar em organizações inteligentes especializadas em orientar suas
políticas com base em uma memória sistematizada.10

Todas as instituições devem ser capazes de aproveitar o que outras
aprenderam, aplicando-o às suas próprias necessidades diante demúl-
tiplos desafios: o uso de novas tecnologias (nos procedimentos ou nos
contratos), novos modelos de reconhecimento e incentivo do pessoal
ou estratégias regulatórias alternativas (baseadas em grande medida
na psicologia cognitiva).11

7. Ver Tarde, Gabriel, Las leyes de la imitación: estudio sociológico, Madrid, 1907.
8. Ver Rogers, Everett, Difussion of innovations, 2003.
9. Ver Allee, Verna, The Knowledge Evolution: Expanding Organizational Intelligence,

1997.
10. Ver López Sánchez, José Ignacio / Carretero Díaz, Luis Eugenio, “La importan-

cia de las técnicas de decisión basadas en la gestión del conocimiento: la ingeniería del
conocimiento en España,” Economía Industrial, n. 326, 1999.

11. Ver RiveroOrtega, Ricardo, La necesaria innovación en las instituciones administrativas,
INAP, Madrid, 2012.
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